
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2450465 - SP (2023/0314218-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIZ GUILHERME LOUZADA CASERTA
ADVOGADOS : ALLISON HENRIQUE NUNES DE PAULA - SP452393

WELLINGTON NUNES FRANCO - SP441012
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE NULIDADE 
POR INVASÃO DE DOMICÍLIO, DE RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO INFORMAL COMO ÚNICA PROVA PARA A 
CONDENAÇÃO E DE DESCLASSIFICAÇÃO. BUSCA 
DOMICILIAR FUNDADA EM DENÚNCIA ANÔNIMA E 
CONFISSÃO INFORMAL. APREENSÃO DE 14,24G DE 
MACONHA. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS.  
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO  ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial em que a parte recorrente busca a nulidade da busca 
domiciliar e a desclassificação do crime de tráfico de drogas para 
o de posse para uso próprio. A busca domiciliar foi realizada com 
base em denúncia anônima e confissão informal de posse de 
drogas. A condenação foi fundamentada em depoimentos de 
policiais, apreensão de substancial quantidade de maconha e 
ausência de indícios de consumo próprio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a existência de 
nulidade na busca domiciliar realizada sem mandado judicial, 
mas com base em denúncia anônima e confissão informal; e (ii) 
analisar a possibilidade de desclassificação da conduta de tráfico 
de drogas para posse para uso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A denúncia anônima, aliada à confissão informal do recorrente 
e à substancial quantidade de droga apreendida (314,24 gramas 
de maconha), justifica a busca domiciliar realizada, afastando a 
nulidade alegada.
4. A condenação por tráfico de drogas foi fundamentada em 
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provas suficientes, incluindo o depoimento dos policiais e a 
quantidade de droga apreendida, não sendo possível a 
desclassificação para o crime de posse para uso próprio, 
conforme Súmula n. 83 do STJ.
5. A análise das pretensões do recorrente demandaria reexame 
do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2450465 - SP (2023/0314218-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIZ GUILHERME LOUZADA CASERTA
ADVOGADOS : ALLISON HENRIQUE NUNES DE PAULA - SP452393

WELLINGTON NUNES FRANCO - SP441012
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE NULIDADE 
POR INVASÃO DE DOMICÍLIO, DE RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO INFORMAL COMO ÚNICA PROVA PARA A 
CONDENAÇÃO E DE DESCLASSIFICAÇÃO. BUSCA 
DOMICILIAR FUNDADA EM DENÚNCIA ANÔNIMA E 
CONFISSÃO INFORMAL. APREENSÃO DE 14,24G DE 
MACONHA. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS.  
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO  ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial em que a parte recorrente busca a nulidade da busca 
domiciliar e a desclassificação do crime de tráfico de drogas para 
o de posse para uso próprio. A busca domiciliar foi realizada com 
base em denúncia anônima e confissão informal de posse de 
drogas. A condenação foi fundamentada em depoimentos de 
policiais, apreensão de substancial quantidade de maconha e 
ausência de indícios de consumo próprio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a existência de 
nulidade na busca domiciliar realizada sem mandado judicial, 
mas com base em denúncia anônima e confissão informal; e (ii) 
analisar a possibilidade de desclassificação da conduta de tráfico 
de drogas para posse para uso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A denúncia anônima, aliada à confissão informal do recorrente 
e à substancial quantidade de droga apreendida (314,24 gramas 
de maconha), justifica a busca domiciliar realizada, afastando a 
nulidade alegada.
4. A condenação por tráfico de drogas foi fundamentada em 
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provas suficientes, incluindo o depoimento dos policiais e a 
quantidade de droga apreendida, não sendo possível a 
desclassificação para o crime de posse para uso próprio, 
conforme Súmula n. 83 do STJ.
5. A análise das pretensões do recorrente demandaria reexame 
do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
157 e 244, ambos do Código de Processo Penal, e 28, da Lei n. 11.343/06.

As análises das razões motivadas na origem - nulidade da busca 
domiciliar realizada pelos policiais e da condenação baseada unicamente na 
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confissão informal e, subsidiariamente, a desclassificação para a conduta prevista no 
artigo 28, da Lei de Drogas - indicam que se encontram em linha com o 
entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, conforme se 
verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 257-259):

No caso vertente, havia fundada suspeita a justificar o ingresso 
na residência, pois emerge da prova oral que os policiais 
receberam “denúncia” anônima de que o apelante estaria 
vendendo drogas e, ao chegarem no local, ainda fora do imóvel, 
ouviram o apelante confessar informalmente a guarda de diversas 
porções de maconha no interior da geladeira.
Também não se cogita de nulidade em razão da confissão 
informal mencionada pelos policiais. Afinal, a condenação não se 
fundamentou, exclusivamente, em tal confissão, sendo certo que 
o apelante foi devidamente advertido de seu direito ao silêncio 
nas fases do inquérito e da ação penal.

[...]

 A tese defensiva de desclassificação não encontra guarida, já que 
evidenciado, por diversas razões, o dolo de traficância: (a) os policiais 
civis afirmaram, em uníssono, que houve “denúncia” anônima acerca 
do envolvimento do apelante com o tráfico de drogas, bem como que 
ele confessou informalmente a venda da maconha, no momento da 
abordagem; (b) foi apreendida maconha em quantidade bastante 
elevada, incompatível com um mero consumo pessoal (14 
“tijolos”, com massa líquida total de 314,24 gramas fl. 93); (c) na 
esteira do que assinalou a d. Juíza sentenciante, “apesar de os 
policiais terem informado que não localizaram dinheiro e nem objetos 
relacionados à traficância, os investigadores também salientaram que 
não encontraram nenhum objeto relacionado ao consumo de 
maconha” (fl. 161).

[...]

Acresça-se, ainda, que eventual condição de usuário, isoladamente, 
não é apta a afastar a responsabilização do agente pelo tráfico de 
drogas, até porque é bastante comum a figura do “traficante-usuário”, 
que trafica para sustentar o próprio vício.

 

Conforme se observa, o Tribunal de origem verificou a existência de 
justa causa para a busca pessoal, com base em denúncia anônima corroborada com 
a confissão informal do agravante de que estaria traficando. Além disso, houve a 
apreensão de 314,24g de maconha, o que, juntamente com as demais 
circunstâncias, resta evidenciada a prática do delito de tráfico de drogas.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL A SER MELHOR 
EXAMINADO NOS AUTOS DA AÇÃO PENAL. TRANCAMENTO DA 

Documento eletrônico VDA44909396 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:54:59
Código de Controle do Documento: 456f2bce-bba0-47a2-9754-257274517ef2



AÇÃO PENAL EM DECORRÊNCIA DA INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
SITUAÇÃO NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, à primeira vista, verifica-se a existência de justa causa 
para a entrada no domicílio. Com efeito, os policiais viram o 
paciente ingressando em seu domicílio - alvo de denúncia como 
local de prática de tráfico de drogas - tendo sido abordado pelos 
policiais, quando então franqueou a entrada dos policiais no local 
e, durante buscas, encontraram cerca de 75 gramas de substância 
esverdeada, com aparência e odor de 'maconha', bem como 
vários objetos de procedência duvidosa.
3. Acertada a conclusão da Corte local, pois o Juízo singular, após a 
instrução criminal, poderá se debruçar com maior profundidade sobre 
a dinâmica fático- probatória, em especial sobre a validade da 
autorização para a entrada dos policiais no imóvel em tela.

4. Não se verificou ilegalidade a ser sanada na presente via, de modo 
que não há que se falar em trancamento da ação penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 903.932/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 386, VII, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 
CONDUTA DO ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 
N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A condenação por tráfico de drogas foi mantida com base nas 
provas dos autos - os depoimentos dos policiais que observaram 
a ação e efetuaram o flagrante, as porções de drogas encontradas 
no veículo onde estavam o réu e a menor de idade, além da 
confissão extrajudicial do agravante sobre a venda de 
entorpecentes e as declarações da menor, também no mesmo 
sentido. Sendo assim, para se concluir pela absolvição ou 
desclassificação, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.344.277/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. 
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DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ART. 28 DA 
LEI N. 11.343/2006. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem entendeu que o conjunto das provas 
produzidas sob o crivo do contraditório era apto a lastrear a 
condenação da recorrente pelo crime de tráfico de drogas, afastando, 
assim, a desclassificação para o delito de porte para uso próprio de 
entorpecentes. Concluiu a Corte a quo que a materialidade do delito de 
tráfico de drogas foi demonstrada a partir da apreensão considerável 
quantidade de drogas, que estavam sendo transportadas pela agente, 
bem como das versões desconexas dos réus, que não souberam 
explicar claramente a origem do entorpecente, ressaltando, ainda, a 
possibilidade da coexistência da condição de usuário e traficante.

2. A pretensão recursal de desclassificação do crime do art. 33 para o 
delito previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/06 demanda amplo reexame 
do acervo fático-probatório carreado aos autos, providência vedada em 
sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.423.220/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0314218-2 AREsp 2.450.465 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15017397820208260568  1501739782020826056837772020  37772020

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ GUILHERME LOUZADA CASERTA 
ADVOGADOS : ALLISON HENRIQUE NUNES DE PAULA  - SP452393

 WELLINGTON NUNES FRANCO  - SP441012
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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